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PROCESSO Nº 185.489/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 04/2025 

OBJETO 
Registro de Preços para futura e 
eventual aquisição de 3 (três) 
equipamentos recicladores de 
resíduos da construção civil, também 
denominado triturador ou britador de 
entulho. 

TIPO DE LICITAÇÃO MENOR PREÇO 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DATA: a partir da disponibilidade do 
Edital no portal de Compras 

ABERTURA DAS PROPOSTAS DATA: 21 de maio de 2025 

HORA:10h (horário oficial de Brasília) 

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS 

DATA: 21 de maio de 2025 

HORA: 10h (horário oficial de Brasília) 

TELEFONE E-MAIL (71) 3202-4636 

ceml.seinfra@salvador.ba.gov.br 

PREGOEIRO Luis Augusto Robledo Pinto 

CÓDIGO DA UNIDADE COMPRADORA UASG nº 931494 

Nº DO PREGÃO NO COMPRASNET E NO 
PNCP 

90004/2025 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 

Licitação nº 04/2025 – SEINFRA - Processo Administrativo n°185.489/2024 

 
O Município de Salvador, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
OBRAS PÚBLICAS - SEINFRA, inscrita no CNPJ sob o n° 13.927.801/0011-10, órgão da 
Administração Direta da Prefeitura Municipal do Salvador, com sede à Rua da Bélgica, nº 02, Edifício 
Roosevelt Patrimonial, 7º andar, Comércio – Salvador/Bahia, CEP. 40.010-030 torna público que 
realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - TIPO MENOR 

PREÇO, nos moldes do que consta do Processo Administrativo nº 185.489/2024, regendo-se pelas 
condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, aprovados pela Representação da Procuradoria 
Geral do Município/SEINFRA, conforme Parecer Jurídico da RPGMS/SEINFRA, regendo-se pelas 
condições estabelecidas neste Edital, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais 
legislações aplicáveis. 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação visa o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 3 

(três) equipamentos recicladores de resíduos da construção civil, também denominado 
triturador ou britador de entulho, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2 A licitação será em LOTE ÚNICO, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

 
2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são 

as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras).  
3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no Sistema de Compras 

eletrônico indicado no caput até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 
propostas. 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5 As microempresas e empresas de pequeno porte poderão se beneficiar do tratamento diferenciado 
e favorecido em licitações previsto na Lei Complementar nº 123/06, desde que não se enquadrem 
em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto do seu artigo terceiro. As empresas 
enquadradas nesta situação deverão apresentar a declaração de ME ou EPP de acordo com Anexo 
IV deste Edital.  

3.6 Não poderão disputar esta licitação: 
I. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
II. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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III. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

IV. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

V. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

VI. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VII. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

VIII. agente público do órgão ou entidade licitante; 
IX. pessoas jurídicas reunidas em consórcio quando devidamente justificado pela Administração, 

nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021; 
X. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
XI. Em concordata (processos judiciais anteriores à Lei nº 11.101/05), ou em processo de 

execução, falência, sob concurso de credores, em dissolução ou liquidação, salvo em 
recuperação judicial homologada; 

3.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8 O impedimento de que trata o inciso IV do item 3.6 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem inciso II do item 3.6 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.11 O disposto inciso II do item 3.6 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13 A vedação de que trata o inciso VIII do item 3.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no item 10.1.1 deste Edital. 

4.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

I. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 

II. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

I. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 

4.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 
4.9, incisos I e II possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

4.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

4.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.14 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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I. valor unitário e total do LOTE; 
II. Marca; 
III. Fabricante;  

4.15 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.16 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.17 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.18 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  

4.19 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.20 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.21 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

 
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente essas 
participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  

5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do LOTE 
5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 100,00 (cem reais). 

5.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 
5.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
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5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

5.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela 
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 

5.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

5.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 
5.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

II. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

I. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 

II. empresas brasileiras; 
III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 
5.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo  

5.21.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

5.21.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

5.21.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

5.21.5 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 04 (quatro) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.6 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 
da Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no item 3.6 deste Edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, nos termos 
do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, e mediante a consulta aos cadastros previstos no art.91 § 4º da 
referida Lei e aos cadastros utilizados pelo Município do Salvador. 

6.2 Atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de verificação da proposta. 
6.3 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às microempresas - ME e as empresas de pequeno porte - EPPs, o 
pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 
deste Edital. 

6.3.1 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
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neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 29 ao 35 do Decreto 
nº 37.611 de 17 de outubro de 2023. 

6.4 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
I - contiver vícios insanáveis; 
II - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência, neste Edital e 
seus Anexos; 
III - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
V - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 

6.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 
com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

6.7 Não será causa de desclassificação as irregularidades formais que não afetem o conteúdo das 
propostas ou não impeçam o seu entendimento e que não comprometam os interesses da 
Administração. 

6.7.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta, podendo ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço, e que se limite a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.7.2 Serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do Pregoeiro, os erros materiais 
irrelevantes, considerados aqueles cuja ocorrência não comprometam a Administração 
e a idoneidade do documento ou a perfeita compreensão do conteúdo da proposta. 

6.8 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 
lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

6.9 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes. 

6.10 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.11 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será desclassificada. 

6.12 Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 

7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 

7.1 A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica 
limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite para fins 
de habilitação. 

7.2 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta 
de microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à 
proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 
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I - a Microempresa - ME ou a Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada poderá, 
no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem 
classificado e, se atendidas as exigências deste Edital, ser adjudicatária; 
II - não sendo adjudicatária a Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais 
bem classificada na forma do inciso anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na 
condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito; 
III - o convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado 
pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006. 

7.3 Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório 
prosseguirá com os demais licitantes. 

7.4 As disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 não se aplicam: 
I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item 
cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte; 
II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor estimado 
for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 
pequeno porte. 
 

8. DA NEGOCIAÇÃO 
  

8.1 O pregoeiro deverá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o 
lance mais vantajoso, observados o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

8.2 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

8.3 Após a negociação a proposta que apresentar valor superior ao estabelecido em orçamento 
estimado contido neste Edital será desclassificada. 

 
9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
  
9.1 Encerrada a etapa competitiva de lances, exercido o direito de preferência e concluída a 

negociação, o pregoeiro iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta de 
melhor preço e verificará a conformidade das especificações técnicas com as exigências contidas 
neste Edital e a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a contratação, 
podendo solicitar, se necessário, a planilha de composição de custos adequada ao lance 
equivalente à proposta de melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão. 

9.2 Se o mesmo licitante vencer tanto a cota reservada quanto a cota principal, a contratação ocorrerá 
em um único instrumento e pelo menor preço obtido. 

9.2.1 No caso de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 
que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.  

9.2.2 No caso de não haver vencedor para a cota principal, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota reservada ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 
desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota reservada.  

9.3 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 
executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance 
que: 

I - for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
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II - apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.4 Serão desclassificadas, da mesma forma, as propostas que não atenderem às demais condições 
estabelecidas neste Edital e anexos. 

9.5 O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica dos outros setores do Órgão ou Entidade a fim 
de subsidiar sua decisão e da assessoria jurídica quando existir dúvida jurídica.  

9.6 Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, inclusive 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

10. DA HABILITAÇÃO 

 
10.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade de o licitante cumprir com o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.                                                                                                                                                                           

10.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral – 
CRC e/ou SICAF.  

10.2 As empresas Licitantes apresentarão os documentos especificados a seguir: 
I - Documentação relativa à habilitação jurídica; 
II - Documentação relativa à habilitação fiscal, social e trabalhista; 
III - Documentação relativa à qualificação econômica e financeira; 
IV - Documentação relativa à qualificação técnica; 
V - Documentação complementar solicitada no Edital.  

10.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, estas 
deverão apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder 
Executivo Federal;  

10.4 A Habilitação Jurídica deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
I - Pessoa física: 

a) Cédula de identidade - (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional. 

II - Empresário individual:  
a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede. 

III - Microempreendedor Individual - MEI:  
a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor. 
IV - Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI:  
a) Inscrição do ato constitutivo; 

b) Estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores. 
V - Sociedade empresária estrangeira:  

a) Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI/ME n.º 77, 
de 18 de março de 2020. 
VI - Sociedade simples:  

a) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 
VII - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

a)  Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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VIII - Sociedade cooperativa:  
a) Ata de fundação; 
b) Estatuto social e a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede; 
c) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se 
houver, conforme art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 

10.4.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

10.5 A Habilitação fiscal, social e trabalhista deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
- CNPJ; 
II - inscrição no Cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver;  
III - Certidão de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; 
V - Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
VII – Certidão de regularidade no CADIN/ Salvador. 

10.5.1 O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.5.2 O cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal deverá ser relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.6 A Qualificação Econômico-Financeira deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 

I. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. O Balanço Patrimonial deverá ser 

acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento extraídos do livro Diário, 
devidamente registrado na Junta Comercial ou cartório de registro civil de pessoa jurídica.  

II. Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma 
da Lei nº. 6.404/76, deverão ser apresentadas cópias da publicação de: I - balanço patrimonial; 
II - demonstração do resultado do exercício; III - demonstração das origens e aplicações de 
recursos; IV - demonstração das mutações do Patrimônio Líquido; V - notas explicativas do 
balanço.  

III. Comprovação de patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor estimado para 
a referida contratação, demonstrado através do balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis do último exercício social, apresentados na forma da Lei, vedada a substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta.  

IV. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

10.6.1 a apresentação do Balanço Patrimonial e as demais demonstrações contábeis, poderá ser 
apresentada no modo “Sistema Público de Escrituração Digital Contábil - SPED 
CONTÁBIL. 

10.7 A Qualificação Técnica deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 
10.7.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 

e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 

10.8 Acerca da documentação comprobatória da Qualificação mencionada nos itens anteriores, 
deve-se observar o que segue:  

10.8.1 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.8.2 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

10.8.3 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 
a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10.8.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.8.5 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

10.8.6 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

10.9 O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para 
verificar as condições de habilitação dos licitantes. 
10.10 Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que 
comprovem que na data da apresentação da proposta o licitante atendia às condições de 
aceitabilidade da proposta e de habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema 
eletrônico, no prazo fixado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação ou de inabilitação, prazo 
durante o qual a sessão não será suspensa.  
10.11 Em se tratando de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, aplica-se 
o disposto no artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 
10.12 A não regularização da documentação no prazo previsto na legislação mencionada no 
subitem anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital, e facultará ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. 
10.13 Se a proposta for desclassificada ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de 
habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 
 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

11.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 (dez) 
dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

11.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

11.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

11.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

11.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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11.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas 
pelo primeiro classificado. 
 

12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
 

12.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
12.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  
12.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

12.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

12.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

12.3  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

12.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas no Decreto nº 36.247/2023. 

12.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

12.4.1  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 
de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

12.4.2  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

13. DOS RECURSOS 
 

13.1 Caberá recurso em face de: 
 

I - julgamento das propostas; 
II - ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
III - anulação ou revogação da licitação. 

13.2 Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante 
serão observadas as seguintes disposições: 
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente em até 10 (dez) minutos 
exclusivamente no sistema eletrônico, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das 
razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado a partir  ato de habilitação ou inabilitação ou, 

na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art.17 da Lei nº 14.133/2021, da 

ata de julgamento; 
II - a apreciação se dará em fase única. 
 

13.3 Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação 
do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%25C2%25A71
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13.4 A ausência de manifestação imediata quanto a intenção de recorrer no prazo estabelecido, 
importará na decadência desse direito, autoriza a Administração a adjudicar o objeto a licitante 
vencedora. 

13.5 O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, 
em campo próprio do sistema eletrônico. 

13.6 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em 
campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do julgamento das 
propostas ou do ato de habilitação ou inabilitação, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões, contados da disponibilização das razões do recurso no 
sistema, nos moldes do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

13.7 O não oferecimento de razões no prazo previsto implicará em não conhecimento do recurso. 
13.8 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele 

dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará 
o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.9 As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviados/anexados, exclusivamente, no 
sistema eletrônico. 

13.10 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 
aproveitamento. 

13.11 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
13.12 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão 

final da autoridade competente. 
 
14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1 O objeto deste pregão será adjudicado ao licitante vencedor. 
14.2 A homologação do resultado deste pregão compete a autoridade competente do órgão.  

 
15. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 
  
15.1 Quando da formalização da entrega dos bens, o licitante vencedor será convocado para, dentro 

do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital, assinar o instrumento contratual. 

15.2 A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de 
Referência. 

15.3 As contratações decorrentes dos itens de cota principal e de cota reservada ocorrerão 
inicialmente pelo menor preço, independentemente da qualificação da contratada. 

15.4 Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas, CADIN do Município de 
Salvador - Bahia e juntá-las ao respectivo processo. 
 

16. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
16.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

I. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
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III. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

a) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

IV. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

V. fraudar a licitação 
VI. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

VII. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
VIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

16.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

I. advertência;  
II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar e 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II. as peculiaridades do caso concreto 
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.4 A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

16.4.1 Para as infrações previstas nos itens 16.1I, incisos I, II e III, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 

16.4.2 Para as infrações previstas nos itens 16.1, incisos de IV a VIII, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

16.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas no item16.3, incisos I, II e III, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 16.1, incisos de IV a VIII, 
bem como pelas infrações administrativas previstas no item16.1, incisos I, II e III que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

16.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 16.1 inciso III, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 
o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação, nos termos da legislação vigente.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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16.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

16.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

16.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 

16.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

17.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 
física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, por irregularidade na 
aplicação de Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, mediante petição, a ser 
enviada exclusivamente para o endereço: ceml.seinfra@salvador.ba.gov.br 

17.2 O Pregoeiro, auxiliada do setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação do certame. 
17.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 
17.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
17.4 Acolhida a impugnação do certame, será designada nova data para sua realização, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
17.5 As impugnações serão enviadas eletronicamente em formato Portable Document Format - 

PDF, com tamanho máximo de 5 (cinco) megabytes. 
17.6  Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente via internet. 
17.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

sistema eletrônico em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 

18. DA ANTICORRUPÇÃO 
 

18.1 Os licitantes e contratados devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta 
cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
I - prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 
II - prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 
III - prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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IV - prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 
V - prática obstrutiva: 

a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; 
b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

18.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 
pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para 
a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

18.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

19.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

19.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

19.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

19.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

19.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

19.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

ANEXO I - Modelo de Proposta de Preço; 
ANEXO II - Orçamento estimativo; 
ANEXO III - Modelo de Declaração a serem apresentadas juntamente com a proposta; 
 

a) declaração negativa de relação familiar ou parentesco; 
b) declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709/2018; 
c) declaração de integralidade dos custos; 



                                    

 

Página 18 de 65 
 

d) declaração de reserva de cargos; 
e) declaração de que pode usufruir dos benefícios de ME e EPP; 
f) declaração para qualificação econômico-financeira; 
g) declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º. Da Constituição Federal; 
h) declaração de vistoria; 
i)  declaração de pleno conhecimento do edital e anexos; 
j) declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública. 

 
ANEXO IV - Minuta de Contrato;  
ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços 
ANEXO VI - Países Elegíveis 
ANEXO VII – Práticas Proibidas 
ANEXO VIII - Termo de Referência; 
ANEXO IX – Estudo Técnico Preliminar; 
 
 

 
19.17 Até que esteja sendo amplamente utilizado o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, 
para fins de garantir a ampla publicidade, este Edital será divulgado na página eletrônica da Prefeitura 
Municipal do Salvador - PMS, no endereço eletrônico: compras.salvador.ba.gov.br, no portal 
compras.gov.br e em jornal local de grande circulação. 
 
20. DO FORO 
 
20.1 As questões decorrentes das previsões deste Edital que não possam ser dirimidas 
administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 
Salvador, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
 
Salvador, 06 de maio de 2025 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 
 
ANEXO I - PROPOSTA DE PREÇOS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR - ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 
COMISSÃO SETORIAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

 
 PREGÃO N.º…….
 /……… 
(RESPOSTA) 

TEL: FAX: 

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 

NOME/CONTATO: 

 
LOTE  COM PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME e EPP, conforme Art. 48, I da LC nº 123/2006, com redação alterada pela 
LC 147/2014 
 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UM QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

(R$) 

 
01 

626220 
 

recicladores de resíduos da construção civil, 
também denominado triturador ou britador de 
entulho 
Marca/Fabricante: 

UND 
 

03 
   

VALOR GLOBAL 
 

 
 

 
VALOR TOTAL DA 
PROPOSTA 

 

OBSERVAÇÕES: 

Declaro que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como frete, seguro, taxas, tributos e 
outros gravames que possam incidir sobre o objeto licitado, bem como o produto será entregue no 
estabelecimento do contratante, sem ônus (CIF/Salvador). 

 

 
SOLICITANTE/PROCESSO 
 

 
VALIDADE DA PROPOSTA 

 
PRAZO DE ENTREGA 

                                                                      
    FORNECEDOR 
 
     / /     
DATA                     ASSINATURA/CARIMBO 
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ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 

 
ANEXO II - ORÇAMENTO ESTIMATIVO 
 

QUADRO I 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE UN 
VALOR UNITÁRIO 
DE REFERÊNCIA 

(R$) 

INTERVALO 
MÍNIMO DE 

LANCES (R$) 

01 626220 

recicladores de 
resíduos da 
construção civil, 
também 
denominado 
triturador ou 
britador de 
entulho 

 
 

03 UND 20.476,60 100,00 

VALOR TOTAL DE REFERÊNCIA (R$) 61.429,80 
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ANEXO III 
 MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A 
PROPOSTA. 
 
A - DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 
  
(Nome da pessoa física/jurídica) _________________________________________, inscrita no 
CNPJ/CPF sob o nº _____________________________, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr. (a). ________________________________________________, portador (a) do 
CPF nº ___________________, DECLARA, para todos os efeitos legais que: 
 
1. não possui sócio (s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m):  
a) cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, ou que tenham ocupado os mencionados cargos/funções, nos 6 (seis) meses 
anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório;  
b) cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da 
área encarregada da licitação deste Poder Administrativo, ou que tenham ocupado os 
mencionados cargos, nos 6 (seis) meses anteriores à data de abertura da sessão pública do 
procedimento licitatório; 
 2. está ciente da vedação: 
a)  da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se 
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou 
assessoramento vinculado direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área 
encarregada da licitação, ou se deles forem companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade até o terceiro grau inclusive;  e 
b) da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a 
CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos 
de direção e de assessoramento vinculados ao CONTRATANTE.  
 
3. são verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de 
responsabilidade civil, administrativa e penal. 
 
 
B - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  
 LEI Nº 13.709/2018 
 
1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 
2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da 
execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o 
repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do Edital/instrumento contratual. 
3. As partes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem danos patrimoniais, 
morais, individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da 
execução contratual, por inobservância à LGPD. 
4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste Edital, terá acesso aos 
dados pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF 
e do RG, endereços eletrônico e residencial e cópia do documento de identificação. 
5. A LICITANTE/CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao 
disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo 
CONTRATANTE. 
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6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte 
e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito que possa vir causar risco ou dano relevante aos Titulares de 
Dados Pessoais, apresentando as informações descritas nos incisos do § 1º do art. 48 da LGPD, 
cabendo ao CONTRATANTE as demais obrigações de comunicação previstas no referido artigo. 
7. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será o Comitê Gestor de Dados 
Pessoais. 
 
C- DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
 
A LICITANTE/CONTRATADA declara que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
D - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 
 
A LICITANTE/CONTRATADA declara que cumprirá, caso aplicável, as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e 
em outras normas.  
  
 E - DECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP.  
 
A LICITANTE/CONTRATADA declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário de 
realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, para fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 
da Lei Complementar nº 123/2006.  
 
F - DECLARAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem a real situação da proponente. Esses 
índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último exercício social. Declaramos, ainda, 
que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a apresentar 
todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstrações.  
Patrimônio Líquido: R$ ........................................... (valor por extenso) equivale a ........% do 
valor estimado da contratação. 
 
 
G - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 
 
Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº14.133/2021, que não 
empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
empregamos menor de 16 (dezesseis) anos.  
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (...).  
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
H - DECLARAÇÃO DE VISTORIA 
 
A LICITANTE/CONTRATADA declara que está ciente e tem conhecimento pleno das condições 
e peculiaridades para a execução do objeto deste procedimento licitatório, dispensando a 
realização de vistoria, nos termos do art. 63, § 3º da Lei nº 14.133/2021.  
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I - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL E ANEXOS 
  
O LICITANTE, (razão social), inscrita sob o CNPJ nº _______________ com sede 
na________________________ (endereço completo), por meio de seu representante legal, 
(qualificação),  em atendimento ao disposto no Edital, declara para os devidos fins, que tem pleno 
conhecimento do Edital nº........./......... e seus Anexos e todas as informações, das condições 
locais e dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e ainda, que 
aceita como válida a situação em que se encontra para a realização dos serviços a que se refere 
....................... nº........./.......... e por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da 
lei, nos termos do inciso VI, art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 
 
  
Local, data ...... /......./.........     
 
________________________________________ 
Assinatura e nome legível da pessoa física/jurídica  
(Sócio responsável pela empresa) 
 
J - DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.  
 
Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita 
no CNPJ nº ____________________, Inscrição Estadual nº ________________________, 
estabelecida em__________________________, possui os seguintes contratos firmados com a 
iniciativa privada e a administração pública: 
 

NOME DO ORGÃO / 
EMPRESA 

VIGÊNCIA DO CONTRATO 
VALOR TOTAL DO 
CONTRATO 

   

   

   

   

VALOR TOTAL DOS CONTRATOS (R$)  

 
 
Local e data 
 
______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor  
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../…, QUE 
CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE SALVADOR, 
POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E A EMPRESA 
............................................................., COM BASE NO 
PREGÃO ELETRONICO Nº ......../…, E NO PROCESSO 
Nº ......../….   
 

O Município do Salvador através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas - 
SEINFRA, com sede na Rua da Bélgica, nº 02, Ed. Roosevelt Patrimonial, 4º Andar, Comércio - 
CEP: 40.010-030 - Salvador- BA – Brasil, inscrita no CNPJ sob o n° 13.927.801/0011-10, neste 
ato representada pelo Sr. Secretário, Francisco Torreão Espinheira, designado pelo Decreto 
Simples de 04/04/2024 doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., 
doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. 
(nome e função do contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 
......................................., portador da cédula de Identidade nº ....................., expedida pela 
......./....., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº .../..., mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
(Art. 92, I e II da Lei nº 14.133/2021) 
 
1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de Reciclador de resíduo da construção 
civil, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 

1.1.1 Objeto da contratação: 
 

ITE
M 

ESPECIFICAÇÃ
O 

CÓDIGO 
UNIDADE 
DE 
MEDIDA 

QUANTIDAD
E 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

 
1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

I - O Termo de Referência; 
II - O Edital da Licitação; 
III - A Proposta do contratado; 
IV - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de xxxxx contados da data de sua assinatura na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, nos termos do art. 111 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 
2.3 A eficácia legal do contrato e seus aditamentos está adstrita à publicação do seu extrato no 
Diário Oficial do Município - DOM. 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
(Art. 92, IV, VII e XVIII da Lei nº 14.133/2021) 
 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  
 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
(Art. 92, V e VI da Lei nº 14.133/2021) 
 
6.1. O pagamento será efetuado à Contratada em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento 

definitivo do objeto, compreendido nesse período o ateste da Nota Fiscal / Fatura pelo Gestor 

do Contrato. 

6.2. Os fornecimentos efetivamente executados serão pagos em função do preço unitário da 

proposta de preços da Contratada. 

6.3. A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela 

Contratante, o qual somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal 

/ Fatura para pagamento quando cumpridas, pela Contratada, todas as condições descritas 

na legislação vigente e no presente Contrato observadas as definições contidas no Termo 

de Referência. 

6.4. O pagamento dependerá do recebimento definitivo pela Equipe Técnica da Contratante, e 

realizado após verificação da adequação da entrega dos produtos e prestação dos serviços 

às especificações exigidas. 

6.5. O pagamento somente será realizado após a comprovação da condição de habilitação da 

Contratada. 

6.6. A SEINFRA reserva-se o direito de suspender o pagamento se os materiais fornecidos não 

estiverem de acordo com a especificação apresentada e aceita. 

6.7. O pagamento à CONTRATADA será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente 
especificada pelo credor na instituição financeira determinada no Decreto Municipal nº 
23.856, de 03 de abril de 2013 (arts. 1º a 4º), Banco Bradesco S.A, com observância das 
exceções ali previstas (art. 5º, parágrafo único). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.8. O pagamento será realizado mediante a apresentação de nota fiscal eletrônica ou fatura, 
em 03 (três) vias, correspondente aos produtos efetivamente entregues e atestados 
mediante a comprovação das regularidades a seguir indicadas:  

a) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por tempo de Serviço – 

FGTS; 

b) Prova de regularidade fiscal junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal; 

c) Certidão Negativa de débitos trabalhistas – CNDT; 

d) Comprovação da Regularidade no Cadastro Informativo Municipal/CADIN 

(art. 34, da Lei Municipal nº 8421/2013) 

6.9. A falta de apresentação de qualquer dos documentos referidos nos subitem 6.8 ensejará a 

retenção do valor devido até que se regularize a pendência; 

6.10. O preço total a ser pago à CONTRATADA inclui todas as despesas necessárias à execução 

integral do objeto deste contrato, tais como, entre outras, aquelas correspondentes à mão-

de-obra, impostos e taxas de qualquer natureza, emolumentos, seguros, inclusive contra 

acidentes de trabalho, encargos sociais e trabalhistas de qualquer natureza, não se 

admitindo, assim nenhum acréscimo ao preço estipulado, além das hipóteses 

expressamente previstas neste contrato. 

6.11. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, 

a tramitação da fatura será suspensa para que a contratada tome as providências 

necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data 

de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
(Art. 92, V da Lei nº 14.133/2021) 
 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
 
7.2 Após o interregno de um ano, havendo pedido do contratado, os preços iniciais poderão ser 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice de preços ao Consumidor Amplo-
Especial – IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, ou, na sua falta, índice 
legalmente previsto á época. 
 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 

7.6 No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

Pr = Po x Ii  
           Io  

Onde:  

Pr = preço reajustado;  

Po = Preço inicialmente contratado (na hipótese de primeiro reajuste) ou preço vigente (nos 
subsequentes);  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Ii = índice de preços correspondentes à “i”; 

i = período de 1 (um) ano contado da data fixada para apresentação da proposta ou do orçamento 
a que a proposta se referir (na hipótese de primeiro reajuste) ou da data do último reajuste (nos 
subsequentes); 

Io = Índice de preços correspondente à data fixada para apresentação da proposta ou do 
orçamento a que a proposta se referir (na hipótese de primeiro reajuste) ou à do último reajuste 
(nos subsequentes); 
 
7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
(Art. 92, X, XI e XIV da Lei nº 14.133/2021) 
 
8.1 São obrigações do Contratante: 
 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 
 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
 
8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
8.1.8 Cientificar o órgão responsável para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
8.1.9 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais; 
 
8.1.10 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
(Art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei nº 14.133/2021) 
 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato; 
 
9.1.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 
órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 
para o exercício da atividade; 
 
9.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados nos 
termos do artigo art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021; 
 
9.1.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
9.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
9.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078, de 1990, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
9.1.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
 
9.1.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro Unificado de 
Fornecedores - CADFOR, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 
os seguintes documentos:  
 

I - prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
II - certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
III - certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
IV - Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e  
V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

 
9.1.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
 
9.1.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 
 
9.1.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento; 
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9.1.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 
 
9.1.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
 
9.1.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 
 
9.1.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere; 
 
9.1.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
9.1.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
9.1.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 
 
9.1.19 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas; 
 
9.1.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
 
9.1.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.1.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 (Art. 92, XIV da Lei nº 14.133/2021) 
 
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - der causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
 
V -  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
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VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
VIII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
 
II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
IV - Multa: 
 

a) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;  
b) moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
 

1.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
 

c) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto.  

 
10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante conforme art. 156, § 9º, da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
 
10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa conforme disposto no art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação conforme previsão do art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.4.2  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
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e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
10.6 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para o Contratante; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159. 
 
10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia conforme 
disposto no art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal, e também no Portal de Compras Salvador.  
 
10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 (Art. 92, XIX da Lei nº 14.133/2021) 
 
11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 
11.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
11.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
 
11.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação. 
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11.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

11.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da referida Lei. 
 

11.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

11.3.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 
11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
III - Indenizações e multas. 

 
11.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório conforme art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
(Art. 92, VIII da Lei nº 14.133/2021) 
 
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da SEINFRA, para o exercício de xxxxx, na dotação abaixo 
discriminada: 
 

 
ÓRGÃO/ENTIDADE 

 
PROJETO 

 
ELEMENTO DE DESPESA 

 
FONTE 

SEINFRA 15.451.0009.121900 44.90.52 1.500.1/1.754.1/2.754.1 

 
12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  
 
13.1  As partes deverão cumprir a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, Nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame 
ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa.  
 
13.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
13.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
 
13.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 
13.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
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necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
 
13.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
 
13.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
13.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
13.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
 
13.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 
 

13.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 
na LGPD. 

 
13.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados - ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 
editadas na forma da LGPD. 
 
13.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA 
E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
(Art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  
 
14.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 
12(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, e, será contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  
 
14.2. A Contratada deverá oferecer garantia dos produtos, compreendendo os vícios de 
qualidade. Quando o fabricante oferecer garantia superior ao solicitado, será considerado o 
prazo ofertado pelo fabricante. O prazo de garantia passa a contar da data do recebimento 
definitivo do item pela Secretaria solicitante. 
 
14.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
 
14.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas.  
 
14.5. Assistência Técnica autorizada limitada ao município de Salvador oferecido pelo período 
de garantia, sem ônus para o Contratante, devendo a Contratada informar o endereço de onde 
será prestado serviço de assistência técnica na proposta. 
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14.6. Caso a Assistência Técnica autorizada esteja localizada fora da região determinada, a 
Contratada deverá declarar comprometer-se com a retirada e envio dos produtos ao local de 
assistência, bem como seu retorno à origem, sem nenhum custo ao Município.  
 
14.7. A assistência técnica deverá ser prestada preferencialmente in loco ou, caso necessite, 
a Contratada deverá arcar com despesas de transporte até a assistência técnica. 
 
14.8.  A Contratada será responsável pela substituição, troca ou reposição dos mesmos se, 
porventura, forem entregues com qualquer defeito, avaria ou incompatibilidade com as 
especificações deste Termo de Referência.  
 
14.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento.  
 
14.10. A Contratada deverá entregar os equipamentos acompanhados de seus certificados de 
garantia e manuais de operação e manutenção editados pelo fabricante, podendo ser originais, 
cópias reprográficas sem autenticação ou obtidos via internet no site do fabricante. Os 
documentos deverão estar em língua portuguesa ou traduzidos para este idioma.  
 
14.11. Não estando o material entregue em consonância com o contratado, a sua substituição 
deverá ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento da 
notificação, sob pena de serem aplicadas às sanções previstas neste edital e na legislação 
vigente.  
 
14.12. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias.  
 
14.13. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada.  
 
14.14.  O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 
pelo Contratante.  
 
14.15. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.  
 
14.16. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  
 
14.17.  O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 
 
14.18.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
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15.1 A Secretaria Municipal da Infraestrutura e Obras Públicas - SEINFRA, fica investida dos 
mais amplos poderes para fiscalizar todas as etapas e fases de execução do contrato, 
impugnando quaisquer atos ou omissões que considere em desacordo com as obrigações da 
CONTRATADA. 
 
15.2  A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de 
inspeção, verificação e controle a serem adotados pela CONTRATANTE. 
 
15.3  A fiscalização por parte da contratante não exime nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA no cumprimento de seus encargos. 
 
15.4  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes da 
Diretoria/UGP Projeto Mané Dendê da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas – 
SEINFRA.  
 
15.5 A fiscalização dos serviços objeto do contrato e sua Gestão serão de reponsabilidades 
da SEINFRA, através de representantes pertencentes ao quadro de pessoal da Secretaria, 
especialmente designados por Portaria. 
 
15.6 As atividades de Gestão do Contrato são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir 
o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, 
verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar 
apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente aos respectivos 
setores responsáveis pela formalização dos procedimentos relativos a repactuação, alteração, 
reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, 
dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de 
problemas relativos ao objeto. 
 
15.7 Caberá à Gestão do Contrato, além das ações indicadas no subitem 16.6, as seguintes 
atividades: 
a) Notificar as necessidades de adequações visando o respectivo pagamento; 
b) Autorizar a emissão de Nota Fiscal/Fatura; 
c) Encaminhar o processo, devidamente instruído, ao setor responsável pelo pagamento. 
 
15.8 Caberá à fiscalização exercer rigoroso controle do cumprimento do contrato, em especial 
quanto à quantidade e qualidade dos equipamentos adquiridos, fazendo cumprir todas as 
disposições de lei, do respectivo Edital e do presente contrato, observado ainda o que segue: 
 
a) Receber o objeto; 
b) Avaliar os requisitos técnicos dos produtos e emitir parecer sobre os mesmos; 
c) Emitir Termo de Recebimento. 
 
15.9  Verificada a ocorrência de irregularidade no cumprimento do contrato, a SEINFRA 
adotará as providências legais e contratuais cabíveis, inclusive à aplicação de penalidade 
quando for o caso.  
 
15.10  Compete ainda à SEINFRA elaborar termos de aditamento, de recebimento provisório 
e definitivo e outros instrumentos de alteração contratual, bem como elaborar normas e baixar 
orientações visando o exato cumprimento do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS  
(Art. 92, III da Lei nº 14.133/2021) 
 
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas Federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÕES 
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17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
17.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
17.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DISPOSIÇÕES ANTICORRUPÇÃO  
 
18.1 As Partes declaram ter conhecimento que estão subordinadas à lei brasileira n° 12.846, de 
01 de agosto de 2013 (“Lei Anticorrupção”), tendo a legislação previsão de vedação para efetuar 
qualquer pagamento ou doação de qualquer coisa de valor, seja direta ou indiretamente, a uma 
autoridade governamental, partido político ou candidato a cargo público, com o propósito de 
influenciar determinado ato ou decisão no âmbito de sua capacidade oficial, ou induzi-lo a usar 
sua influência no sentido de obter vantagens de quaisquer natureza.  
18.2 A CONTRATADA declara, ainda, que nem ela, nem qualquer outro diretor, de sua empresa 
é empregado, funcionário ou representante do governo nacional ou estrangeiro, partido político 
nacional ou estrangeiro ou candidato para algum cargo político nacional ou estrangeiro.  
 
18.3 A CONTRATADA se compromete a zelar para que seus atos e de seus diretores, 
colaboradores e representantes também não violem tais normas da Lei Anticorrupção brasileira, 
devendo, além disso, cooperar com o MUNICÍPIO quanto a eventuais questionários de auditoria 
ou investigações e quanto as possíveis suspeitas de violação da lei brasileira de Anticorrupção 
por qualquer diretor, colaborador ou representante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO 
 
19.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011 e no Diário 
Oficial do Município - DOM. 
 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO  
(Art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021) 
 
20.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Salvador, Seção Judiciária do Estado da Bahia, para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Local, data de mês de ano 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 
 
_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 
 
TESTEMUNHAS: 
Nome: 
CPF: 
Nome: 
CPF: 
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Anexo V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede 

no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) 
pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada 
no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional nº ...................,, considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 
PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de 
março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:  

1. DO OBJETO  
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de 

........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... [do edital 
de Licitação nº ........../20...] ou [do Aviso da Contratação Direta nº], que é parte integrante desta 
Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de 
transcrição.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado[A1] , as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item[A2] , fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) 
são as que seguem: 

TABELA 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata.  
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  
3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....  
3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do 

registro de preços: 
TABELA 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços [A1] decorrente desta licitação 

ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos 
preliminares.  

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 
período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.  

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021.  

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

 5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
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5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que:  

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata.  
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original.  

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9.  

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021.  

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.  

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 
5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:  

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 
de melhor condição.  

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das 
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021;  

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021.  

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação.  

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado.  

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas.  

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.[A1]  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.  

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.  

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.  

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável.  

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.  

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.  

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

7.3. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

 8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços.  

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:  
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou  
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.  
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8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento.  

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, 
de 2023 .  

8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.  

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.  

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou 
gerenciador, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;  
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável;  
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou  
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021.  
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão gerenciador poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.  

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.  

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público;  
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos 
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES  
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.  
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 

de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS  
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11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU 
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.  

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou a entidade.  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 
aos demais órgãos participantes (se houver).  

Local e data  
Assinaturas  
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
ANEXO DA ATA 
Cadastro Reserva 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar 

os itens com preços iguais ao adjudicatário: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade 
Máxima 

Quantidade 
Minima 

Valor 
um. 

Prazo 
de 
garantia 
ou 
validade 
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ANEXO VI - PAÍSES ELEGÍVEIS 

 

Nota: As referências ao Banco incluem o BID, o Laboratório do BID e qualquer fundo 
administrado pelo Banco. 

Abaixo estão duas opções para o Contratante escolher a que depende de onde o financiamento 
vem. Isso pode vir do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), do Laboratório do BID 
ou, ocasionalmente, os contratos podem ser financiados por um fundo administrado pelo Banco 
que pode incluir diferentes critérios de elegibilidade para um grupo específico de países 
membros, no caso de que deve ser determinado usando a última opção: 

"Países Elegíveis: Alemanha, Argentina, Áustria, Bahamas, Barbados, Bélgica, Belize, Bolívia, 
Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Chile, Croácia, Dinamarca, Equador, El Salvador, 
Espanha, Estados Unidos, Finlândia , França, Guatemala, Guiana, Haiti, Holanda, Honduras, 
Israel, Itália, Jamaica, Japão, México, Nicarágua, Noruega, Panamá, Paraguai, Peru, Portugal, 
Reino Unido, República da Coréia, República Dominicana, República Popular da China, Suécia, 
Suíça, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. 

Territórios elegíveis 
a) Guadalupe, Guiana Francesa, Martinica, Ilha da Reunião – por ser Departamento da França. 
(b) Ilhas Virgens Americanas, Porto Rico, Guam - por serem Territórios dos Estados Unidos da 
América. 
(c) Aruba - por ser País Constituinte do Reino dos Países Baixos; e Bonaire, Curaçao, Saint 
Maarten, Saint Eustatius - por serem departamentos do Reino dos Países Baixos. 
(d) Hong Kong - por ser Região Administrativa Especial da República Popular da China.” 
 

Nacionalidade e origem de Bens e Critérios para Serviços 

As disposições políticas tornam necessário estabelecer critérios para determinar: a) a 
nacionalidade das empresas e indivíduos elegíveis para propor ou participar de um contrato 
financiado pelo banco, e b) o país de origem dos bens e serviços. Para isso, serão utilizados os 
seguintes critérios: 

(A) Nacionalidade: 

a) Um indivíduo é considerado nacional de um país membro do Banco se atender aos seguintes 
requisitos: 

i. você é cidadão de um país membro; ou 

ii. estabeleceu seu domicílio em um país membro como um residente de boa-fé e tem o direito 
legal de trabalhar no país de domicílio. 

b) Considera-se que uma empresa tem a nacionalidade de um país membro se atender aos 
dois requisitos a seguir: 

i.seja legalmente constituída ou incorporada de acordo com as leis de um país membro do Banco; 
e 

ii.mais de 50% (cinquenta por cento) do capital da empresa pertence a indivíduos ou empresas de 
países membros do Banco. 

Todos os membros de uma ACS e todos os subcontratados devem atender aos critérios de 
nacionalidade listados acima. 

(B) Origem das mercadorias. 

Ativos originários de um país membro do Banco, se tiverem sido explorados, cultivados ou 
produzidos em um país membro do Banco. Considera-se que um produto foi produzido quando, 
por meio de fabricação, processamento ou montagem, é encontrado outro artigo comercialmente 
reconhecido que difere substancialmente em suas características básicas, função ou finalidade 
da utilidade de suas partes ou componentes. 

Para que um produto que consiste em vários componentes individuais que devem ser 
interconectados (pelo fornecedor, pelo comprador ou por um terceiro) funcione e 
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independentemente da complexidade da interconexão, o Banco considera que esse produto é 
elegível para financiamento se a montagem dos componentes ocorreu em um país membro, 
independentemente da origem dos componentes. Quando o produto é um conjunto de vários 
produtos individuais que normalmente são embalados e vendidos comercialmente como uma 
unidade, esse produto é considerado originário do país em que o conjunto foi embalado e enviado 
ao comprador. 

Para fins de origem, os produtos rotulados como "fabricados na União Europeia" serão elegíveis 
sem a necessidade de identificar o país específico correspondente da União Europeia. 

A origem dos materiais, peças ou componentes dos produtos ou a nacionalidade da empresa 
que produz, monta, distribui ou vende os produtos não determina a origem destes. 

(C) Origem dos serviços. 

O país de origem dos serviços é o do indivíduo ou empresa que presta os serviços, conforme 
determinado nos critérios de nacionalidade indicados acima. Estes critérios são aplicáveis aos 
serviços secundários para o fornecimento de bens (tais como seguros, construção, montagem, 
etc.). 
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ANEXO VII – PRÁTICAS PROIBIDAS 

Práticas Proibidas  

1.1 O Banco exige que todos os Mutuários (incluindo beneficiários de subvenções), agências 
executoras e agências de compras, incluindo membros de sua equipe, bem como todas as 
empresas, entidades ou indivíduos que participem de atividades financiadas pelo Banco ou 
que atuem como licitantes, fornecedores de bens, contratados, Empresas de Consultoria, 
subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços e concessionárias (incluindo seus 
respectivos executivos, funcionários e representantes, expressa ou implícita), entre outros, 
observando os mais altos padrões éticos e denunciando ao Banco1 qualquer ato suspeito de 
constituir uma Prática Proibida da qual ele tenha conhecimento ou seja informado, durante o 
processo de seleção e as negociações ou a execução de um contrato. As Práticas Proibidas 
são as seguintes: (i) práticas corruptas; (ii) práticas fraudulentas; (iii) práticas coercitivas; (iv) 
práticas colusivas; (v) práticas obstrutivas e (vi) apropriação indébita. O Banco estabeleceu 
mecanismos para relatar a suposta violação de Práticas Proibidas. Todas as reclamações 
devem ser enviadas ao Escritório de Integridade Institucional (OII) do Banco para investigação 
adequada. O Banco adotou procedimentos para sancionar aqueles que cometeram Práticas 
Proibidas. Da mesma forma, o Banco assinou com outras Instituições Financeiras 
Internacionais (IFI) um acordo de reconhecimento mútuo das decisões de remoção. 

(a) Para os fins desta disposição, as definições de Práticas Proibidas são as seguintes: 

(i) Uma prática corrupta é oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de outra parte; 

(ii) Uma prática fraudulenta é qualquer ato ou omissão, incluindo deturpação de fatos e 
circunstâncias, que intencionalmente ou imprudentemente engana, ou tenta enganar 
qualquer parte para obter um benefício financeiro ou outro ou evitar uma obrigação; 

(iii) Uma prática coercitiva é prejudicar ou causar danos, ou ameaçar prejudicar ou causar 
danos, direta ou indiretamente, a qualquer parte ou sua propriedade para influenciar 
indevidamente as ações de uma parte; 

(iv) Uma prática colusiva é um acordo entre duas ou mais partes firmado com a intenção de 
alcançar um objetivo inadequado, incluindo influenciar indevidamente as ações de outra 
parte; 

(v) Uma prática obstrutiva consiste em:  

i. destruir, falsificar, alterar ou ocultar evidências significativas de uma investigação 
do Grupo BID ou fazer declarações falsas aos investigadores com a intenção de 
impedir uma investigação do Grupo BID; 

ii. ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para impedir que divulguem seu 
conhecimento de assuntos importantes para uma investigação do Grupo do BID 
ou que prossigam com a investigação; ou 

iii. atos realizados com a intenção de impedir o exercício dos direitos contratuais de 
auditoria e inspeção do Grupo BID previstos na Subcláusula 1.1 (f) abaixo, ou 
seus direitos de acesso à informação; 

(vi) Uma apropriação indébita consiste no uso de fundos ou recursos do Grupo BID para 
fins impróprios ou para fins não autorizados, cometidos intencionalmente ou por 
negligência grave. 

(b) Se for determinado que, de acordo com os Procedimentos de Sanções do Banco, os 
Mutuários (incluindo os beneficiários de doações), agências executoras e agências de 
compras, incluindo membros de sua equipe, qualquer empresa, entidade ou indivíduo que 
participe de uma atividade financiados pelo Banco ou atuando como, entre outros, 
licitantes, fornecedores, contratados, consultores, funcionários, subcontratados, 

 
1 O site do Banco (www.iadb.org/integridad) fornece informações sobre como denunciar a alegada 
comissão de Práticas Proibidas, as regras aplicáveis ao processo de investigação e sanção e o acordo 
que rege o reconhecimento recíproco de sanções entre instituições financeiras internacionais. 
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subconsultores, fornecedores de bens ou serviços, revendedores (incluindo seus 
respectivos executivos, funcionários e representantes, sejam eles atribuições expressas ou 
implícitas) cometeu uma Prática Proibida em qualquer fase da adjudicação ou execução 
de um contrato, o Banco pode: 

i. não financiar nenhuma proposta de adjudicação de contrato para aquisição de 
bens ou serviços, contratação de obras ou serviços de consultoria; 

ii. suspender os desembolsos da operação se for determinado, em qualquer 
estágio, que um funcionário, agência ou representante do Mutuário, da Agência 
Executora ou da Agência de Compras cometeu uma Prática Proibida; 

iii. declarar um contrato não elegível para financiamento do Banco e cancelar e / 
ou acelerar o pagamento de uma parte do empréstimo ou concessão 
inequivocamente relacionada a um contrato, quando houver evidências de que 
o representante do Mutuário ou Beneficiário de uma subvenção não tenha 
adotado as ações corretivas apropriadas (incluindo, entre outras, a notificação 
adequada ao Banco após o conhecimento da violação de Prática Proibida) 
dentro de um período que o Banco considerar razoável; 

iv. emitir um aviso à Empresa de consultoria, entidade ou indivíduo no formato de 
uma carta oficial de censura por sua conduta; 

v. declarar uma Empresa de consultoria, entidade ou indivíduo inelegível, 
permanentemente ou por um período especificado, para participação e / ou 
adjudicação de contratos adicionais financiados com recursos do Grupo BID; 

vi. impor outras sanções que considerar adequadas, entre outras, restituição de 
fundos e multas equivalentes ao reembolso de custos relacionados às 
investigações e ações previstas nos Procedimentos de Sanções. As referidas 
sanções podem ser impostas adicionalmente ou em substituição às “sanções 
mencionadas acima” (as “sanções mencionadas acima” são a advertência e a 
desqualificação / inelegibilidade). 

vii. estender as sanções impostas a qualquer indivíduo, entidade ou Empresa de 
consultoria que, direta ou indiretamente, seja proprietária ou controle uma 
entidade sancionada, seja de propriedade ou controlada por uma entidade 
sancionada ou seja objeto de propriedade ou controle comum de uma entidade 
sancionada, bem como funcionários, funcionários afiliados ou representantes 
de uma pessoa sancionada que também sejam proprietários de uma entidade 
sancionada e / ou exerçam controle sobre uma entidade sancionada, mesmo 
quando não se concluiu que as partes incorreram diretamente em uma Prática 
Proibida. 

viii. remeter o assunto às autoridades policiais nacionais encarregadas de fazer 
cumprir as leis. 

(c) As disposições das subseções (i) e (ii) da Subcláusula 1.1 (b) também se aplicarão nos 
casos em que as partes tenham sido declaradas temporariamente inelegíveis para a 
adjudicação de novos contratos até a adoção de uma decisão final em um processo de 
sanção ou outra resolução. 

(d) A instituição de qualquer medida definitiva tomada pelo Banco de acordo com as 
disposições acima mencionadas será pública. 

(e) Com base no Acordo de Reconhecimento Mútuo de Decisões de Incapacidade assinado 
com outras Instituições Financeiras Internacionais (IFIs), qualquer empresa, entidade ou 
indivíduo participando de uma atividade financiada pelo Banco ou atuando como 
licitantes, fornecedores de bens, contratados, consultores, funcionários, subcontratados, 
subconsultores, prestadores de serviços, concessionárias, funcionários dos Mutuários 
(incluindo beneficiários de subvenções), agências executoras ou Contratantes (incluindo 
seus respectivos executivos, funcionários e representantes, expressamente ou implícito), 
entre outros, pode estar sujeito a uma sanção. Para os fins das disposições deste 
parágrafo, o termo "sanção" inclui qualquer desqualificação permanente, imposição de 
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condições para participação em contratos futuros ou adoção pública de medidas em 
resposta a uma violação da estrutura atual de uma IFI aplicável à resolução. de 
reclamações de violação de Práticas Proibidas. 

(f) O Banco exige que licitantes, ofertantes, proponentes, solicitantes, fornecedores 
de mercadorias e seus representantes, contratados, consultores, funcionários ou 
funcionários subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços e seus 
representantes e concessionárias o permitam revisar contas, registros e outros 
documentos relacionados à apresentação de propostas e cumprimento do contrato e 
submetê-los a uma auditoria pelos auditores nomeados pelo Banco. Todo licitante, 
ofertante, proponente, solicitante, fornecedor de mercadorias e seu representante, 
contratado, consultor, membro da equipe, subcontratado, subconsultor, prestador de 
serviços e concessionário devem prestar assistência integral ao Banco em sua 
investigação. O Banco também exige que os licitantes, ofertantes, proponentes, 
solicitantes, fornecedores de mercadorias e seus representantes, contratados, 
consultores, funcionários, subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias: (i) mantenham todos os documentos e registros relacionados às 
atividades financiadas pelo Banco por um período de 7 (sete) anos após a conclusão 
dos trabalhos contemplados no respectivo contrato; e (ii) entregar todos os documentos 
necessários para a investigação de reclamações da violação de Práticas Proibidas e (iii) 
garantir que os funcionários ou representantes dos licitantes, licitantes, proponentes, 
solicitantes, fornecedores de mercadorias e seus representantes, contratados, 
consultores , subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços e 
concessionárias que estão cientes de que as atividades foram financiadas pelo Banco, 
estão disponíveis para responder a perguntas relacionadas à investigação por pessoal 
do Banco ou por qualquer investigador, agente, auditor ou consultor devidamente 
nomeado. Se os licitantes, ofertantes, proponentes, solicitantes, fornecedor de 
mercadorias e seu representante, contratado, consultor, funcionário, subcontratado, 
subconsultor, prestador de serviços ou concessionária se recusar a cooperar ou não 
cumprir os requisitos do Banco ou qualquer outro de maneira a dificultar a investigação, 
o Banco, a seu critério, poderá tomar as medidas apropriadas contra os licitantes, 
ofertantes, proponentes, solicitantes, fornecedor de mercadorias e seu representante, 
contratado, consultor, membro da equipe, subcontratado, subconsultor, prestador de 
serviços, ou revendedor; 

(g) Quando um Mutuário adquirir bens, serviços que não sejam serviços de consultoria, 
obras ou serviços de consultoria diretamente de uma agência especializada, todas as 
disposições relacionadas às Práticas Proibidas e as sanções correspondentes serão 
integralmente aplicadas a licitantes, ofertantes, proponentes, candidatos, fornecedores 
de mercadorias e seus representantes, contratados, consultores, funcionários, 
subcontratados, subconsultores, prestadores de serviços, revendedores (incluindo seus 
respectivos executivos, funcionários e representantes, expressos ou implícitos), ou 
qualquer outra entidade que tenha assinado contratos com o referido órgão 
especializado para fornecimento de bens, obras ou serviços que não sejam serviços de 
consultoria relacionados a atividades financiadas pelo Banco. O Banco se reserva o 
direito de obrigar o Mutuário a se valer de recursos como suspensão ou rescisão. As 
agências especializadas devem consultar a lista de empresas e indivíduos declarados 
temporariamente ou permanentemente inelegíveis pelo Banco. No caso de uma 
agência especializada assinar um contrato ou pedido de compra com uma empresa ou 
indivíduo declarado inelegível pelo Banco, o Banco não financiará as despesas 
relacionadas e tomará as medidas que considerar apropriadas. 

1.2 A empresa de consultoria representa e garante que: 

(a) você leu e compreendeu as definições das Práticas Proibidas do Banco e as sanções 
aplicáveis de acordo com os Procedimentos de Sanções; 

(b) eles não tenham ou não incorrido em nenhuma Prática Proibida descrita neste 
documento durante os processos de seleção, negociação, adjudicação ou execução 
deste contrato; 
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(c) você não deturpou ou ocultou qualquer fato relevante durante os processos de seleção, 
negociação, adjudicação ou execução deste contrato; 

(d) nem eles, nem seus representantes, subcontratados, subconsultores, diretores, pessoal 
essencial ou principais acionistas são inelegíveis para a adjudicação de contratos 
financiados pelo Banco; 

(e) tenha declarado todas as comissões, honorários de representantes, pagamentos por 
serviços de facilitação ou acordos de compartilhamento de renda relacionados a 
atividades financiadas pelo Banco; e 

(f) eles reconheçam que a violação de qualquer uma dessas garantias pode dar origem 
à imposição pelo Banco de uma ou mais das medidas descritas na Subcláusula 1.2 
(b). 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2025 

 

ANEXO VIII - TERMO DE REFERÊNCIA 
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PROGRAMA DE SANEAMENTO AMBIENTAL E URBANIZAÇÃO DO SUBÚRBIO DE 
SALVADOR – 1ª ETAPA: PROJETO NOVO MANÉ DENDÊ 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO 

(COMPRAS) 
 

Processo Administrativo nº (185489/2024) 
 
 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  
(Art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 3 (três) equipamentos 
recicladores de resíduos da construção civil, também denominado triturador ou britador de 
entulho, previsto no Projeto Piloto de Resíduos Sólidos no âmbito do Projeto Novo Mané Dendê 
(PNMD), a serem instalados na poligonal de atuação do PNMD, no Subúrbio Ferroviário, 
Salvador/Ba, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

Reciclador de resíduo da 

construção civil, também 

denominado triturador ou 

britador de entulho, conforme 

as especificações (Item 2) 

und. 03 R$ 20.476,60 R$ 61.429,80 

 

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
vedação do art. 20 da Lei nº14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal nº 36.022, de 
19 de setembro de 2022, que estabelece o enquadramento dos Bens de Consumo nas categorias 
de qualidade comum e de luxo no âmbito da Administração Pública Municipal. Os bens objeto 
desta contratação são caracterizados como comuns.  
 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
instrumento contratual com os respectivos fornecedores observados os lotes de aquisição, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
 
1.4. O fornecimento de bens é enquadrado como não continuado tendo em vista que são 
entregas únicas de bens, respeitados os respectivos prazos de entrega. 
 
1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 61.429,80 (sessenta e um mil 
quatrocentos e vinte e nove reais e oitenta centavos), conforme custo unitário aposto na 
tabela constante no item 1.1 conforme pesquisa de preços no Portal Nacional de Compras 
Públicas anexo.  

 
 
2. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
2.1. Equipamento triturador de resíduos de construção civil com capacidade de triturar restos 
de blocos e pavers de concreto, restos de alvenaria, telhas, tijolos, lajotas cerâmicas, mármore, 
granito, dentre outros, em condições compatíveis com a boa operação e manutenção da 
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integridade do equipamento. Deverá atender às seguintes especificações e características 
técnico-operacionais: 
 

▪ capacidade operacional mínima de 2m3/hora; 

▪ Dimensões (L x A x C) aproximadas 1,50 m x 1,70 m x 2,00 m 

▪ provido de motor elétrico blindado 220/380 V, trifásico, conforme normas da ABNT; 

▪ potência máxima: 5cv 

▪ potência mínima: 3cv 

▪ trituração através de mandíbulas maciças em aço de alta resistência; 

▪ ajuste de abertura das mandíbulas com, pelo menos, 3 regulagens de granulometria; 

▪ alimentação manual de resíduos pela parte superior do equipamento; 

▪ botão de parada rápida de emergência; 

▪ Incluir peneira para separação dos resíduos (se existente); 

▪ dispor de elementos de fixação no piso incorporados ao equipamento; 

▪ atender às normas municipal e federal referentes aos níveis de emissão de ruídos, quais 

sejam: a NBR 10.151/2002 e revisões (Avaliação do ruído em áreas habitadas visando 

o conforto da comunidade), a Lei Municipal nº 5.354/1998, que dispõe sobre sons 

urbanos, fixa níveis e horários em que será permitida sua emissão e cria a licença para 

utilização sonora e a Lei Municipal nº 5.909/2001 que modifica dispositivo da Lei n.º 

5.354/1998. 

 

2.2. Estarão inclusos no preço todos os custos para aquisição, transporte, descarga em solo 
e entrega no Subúrbio Ferroviário, Salvador/Ba, em endereço a ser informado pela Contratante.  
 
2.3. Os fabricantes ou empresas representantes interessadas em fornecer os equipamentos 
constantes deste Termo de Referência deverão considerar todas as especificações dos itens 
informados, expressamente em sua proposta, que têm ciência dos dados para o devido 
fornecimento dos equipamentos. Na proposta da licitante deverá constar, além das 
especificações: catálogos, prospectos com foto, indicações do fabricante, marca, modelo e 
referência, obedecidas às especificações deste Termo de Referência. Em hipótese alguma serão 
aceitos equipamentos usados, recondicionados ou fora das exigências técnicas. 
 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  
 
3.1. O Projeto Piloto de Manejo de Resíduos Sólidos em Zonas de Difícil Acesso no Município 
de Salvador, elaborado em 2017, no âmbito do planejamento e preparação do Programa de 
Saneamento Ambiental e de Urbanização do Subúrbio de Salvador 1ª Etapa – Projeto Novo 
Mané Dendê, busca aprimorar manejo de resíduos sólidos domiciliares na região da bacia do rio 
Mané Dendê.  
 
3.2. Para equacionar o maior problema relacionado ao manejo de resíduos identificado na 
poligonal de atuação do Projeto, qual seja a disposição inadequada de resíduos da construção 
civil, resíduos de podas e outros resíduos volumosos (colchões, carcaças de fogões, sofás, 
geladeiras, etc.) que são depositados na maioria das vezes em passeios, vias e terrenos e de 
forma dispersa em toda a região, principalmente no entorno de caixas coletoras remanescentes 
na área, foi proposto a implantação da Rede de Ecopontos.  
 
3.3. Os ecopontos destinam-se a receber, gratuitamente, pequenos volumes de resíduos de 
construção civil (até 2m³/dia/gerador), resíduos volumosos, resíduos de podas e resíduos 
recicláveis secos.  São instalações apropriadas, localizadas em pontos estratégicos e de fácil 
acesso do público, onde os citados resíduos são descartados de forma adequada, facilitando 
seu descarte em caixas exclusivas para cada tipo de resíduo já segregado na fonte.  
 

https://leismunicipais.com.br/a/ba/s/salvador/lei-ordinaria/1998/535/5354/lei-ordinaria-n-5354-1998-dispoe-sobre-sons-urbanos-fixa-niveis-e-horarios-em-que-sera-permitida-sua-emissao-cria-a-licenca-para-utilizacao-sonora-e-da-outras-providencias
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3.4. Para beneficiamento do entulho de construção civil limpo, a concepção original do 
ecoponto contempla a instalação de equipamento reciclador de entulho, de forma a promover 
sua trituração no próprio local, possibilitando aos moradores o reaproveitamento desses resíduos 
como material agregado que pode substituir a brita ou a areia em obras que não tenham função 
estrutural. 

 
3.5. Os resíduos de construção segregados na fonte, após vistoria do técnico na unidade do 
ecoponto, passarão pelo processo de trituração pelo equipamento reciclador, operado por 
técnicos devidamente qualificados. Os agregados ficarão à disposição da população ou até 
mesmo da Administração Pública.  
 
3.6. Posto isso, é objeto do presente Termo de Referência a aquisição de 3 (três) 
equipamentos recicladores de resíduos da construção civil, também denominado triturador ou 
britador de entulho, a ser instalado nos ecopontos situados na região de intervenção do Projeto 
Novo Mané Dendê, que compreende os bairros de Alto da Terezinha, Itacaranha, Plataforma, 
Rio Sena e Ilha Amarela. 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 
 
4.1.  A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
O objetivo é promover o aproveitamento dos resíduos sólidos da construção civil e possibilitar a 
reciclagem e destinação adequada de resíduos gerados em domicílios da região, promovendo o 
reaproveitamento de materiais, melhoria da higiene urbana e redução de impactos ambientais e 
visuais negativos nas áreas urbanas. Com isso, espera-se que os resultados, sejam 
minimamente: 
 

▪ Melhoria na Gestão de Resíduos: a criação de pontos específicos para a destinação de 
entulhos, resíduos volumosos e podas deve resultar em uma gestão mais eficiente dos 
resíduos domiciliares na bacia no Mané Dendê, com menor impacto ambiental e visual. 

▪ Redução de Custos Operacionais: a concentração de descarte de entulhos de 
construção, principalmente, e volumosos em pontos específicos, facilita a logística 
operacional de recolhimento por parte da empresa de limpeza urbana, ao minimizar as 
chances de disposição irregular nas vias públicas. Além disso, de modo similar, a 
destinação de resíduos recicláveis facilita a destinação para cooperativas parceiras. 

▪ Aceitação pela Comunidade: campanhas de mobilização e sensibilização da 
comunidade desenvolvidas pelo Programa de Educação Ambiental do PNMD, vem 
enfatizando questões de manejo de resíduos sólidos, importância da separação de 
resíduos, reciclagem e reutilização de resíduos e das boas práticas de descarte. Na 
oportunidade tem sido feita ampla divulgação dos ecopontos em implantação na bacia 
do Mané Dendê, demonstrando a boa aceitação do equipamento pela população por ser 
uma solução para o descarte adequado de resíduos de obras e volumosos. 
 

A aquisição de reciclador em cada um dos três ecopontos em execução é uma proposta como 
solução inovadora e eficaz para a gestão de resíduos domiciliares urbanos, alinhada com as 
exigências legais e as melhores práticas ambientais e urbanas. 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
(art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21) 
 
5.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 
 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 

o Preferência por materiais reciclados ou de fontes renováveis, evitando materiais 

tóxicos  
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o Equipamentos duráveis e de fácil manutenção. 

o Procedimentos para destinação correta dos resíduos gerados. 

o Equipamentos que promovam segurança e ergonomia. 

o Preferência por fornecedores com práticas justas e que promovam a inclusão 

social. 

o Atendimento às normas e regulamentações ambientais e de segurança. 

 
5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

 
Considerando que a aquisição em questão somente será paga após a entrega efetiva e 
verificação dos bens, a exigência de garantia de contratação, conforme estabelecida nos artigos 
96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, torna-se desnecessária. Esta medida visa simplificar o 
processo de aquisição, sem comprometer a segurança e a qualidade do fornecimento. Seguem 
os pontos que fundamentam essa decisão: 

1. Mitigação de Riscos: A obrigatoriedade de pagamento após a entrega dos bens já atua 
como uma medida de mitigação de riscos para a Administração. O fornecedor só 
receberá o pagamento após a verificação da conformidade dos bens entregues com as 
especificações contratuais, garantindo assim que a Administração não sofra prejuízos 
financeiros por entregas inadequadas. 

2. Redução de Custos: A dispensa da exigência de garantia de contratação evita a 
inclusão de custos adicionais ao processo de aquisição. Os fornecedores não precisarão 
incorporar os custos de obtenção de garantias (como seguros ou fianças) em suas 
propostas, o que pode resultar em preços mais competitivos para a Administração. 

3. Simplificação Administrativa: A não exigência da garantia simplifica os trâmites 
administrativos, tanto para a Administração quanto para os fornecedores. Isso reduz a 
burocracia envolvida na contratação, acelerando o processo de aquisição e facilitando o 
cumprimento dos prazos estabelecidos. 

4. Incentivo à Participação: Eliminar a necessidade de garantias pode ampliar a 
concorrência, permitindo a participação de um maior número de fornecedores, incluindo 
pequenas e médias empresas que, muitas vezes, enfrentam dificuldades em obter 
garantias financeiras. Isso pode resultar em uma maior diversidade de propostas e, 
potencialmente, em melhores condições para a Administração. 

5. Controle de Qualidade: A entrega dos bens será submetida a um rigoroso controle de 
qualidade pela Administração antes da liberação do pagamento. Esse procedimento 
assegura que os bens entregues atendem aos requisitos técnicos e contratuais, 
proporcionando uma garantia adicional de que os interesses da Administração serão 
protegidos. 

Diante dessas considerações, a Administração entende que a dispensa da garantia de 
contratação não comprometerá a segurança do processo de aquisição e ainda proporcionará 
benefícios em termos de custo, eficiência e competitividade. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  
(arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 
 
6.1. O prazo de entrega dos bens será contado a partir emissão da ordem de serviço de cada 
reciclador de resíduos da construção civil, também denominado triturador ou britador de entulho. 
Para aquisição do instrumento contratual deverá ser respeitado o prazo de entrega estabelecido 
a seguir.  
 

ESPECIFICAÇÃO PRAZO ENTREGA 

Reciclador de resíduos da construção civil, também denominado 

triturador ou britador de entulho, conforme as especificações. 

30 dias 

 
6.2. O compromisso de entrega só estará caracterizado mediante a assinatura do Contrato 
de Fornecimento para cada equipamento. A atividade de entrega do equipamento deverá ocorrer 
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em até 30 (trinta) dias da data de emissão da ordem de serviço de cada equipamento, mediante 
o agendamento prévio realizado com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência, o local será 
indicado pela Contratante. Este agendamento deverá ser feito oficialmente através de 
correspondência enviada à UGP/SEINFRA e devidamente aceita por ela. A conferência da 
entrega é obrigatória. 
 
6.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a(s) empresa(s) deverá(ão) 
comunicar as razões respectivas com pelo menos (10) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 
 
6.4. O recebimento do objeto será de responsabilidade da Secretaria solicitante e será 
realizada da seguinte forma: 

 
6.4.1. Provisoriamente, imediatamente após efetuada a entrega, para efeito de posterior 

verificação da conformidade com as especificações. Se, após o recebimento provisório, 
constatar-se que os materiais foram entregues em desacordo com a proposta, com 
defeito de fabricação, sem a qualidade exigida, fora de especificação ou incompletos, o 
fornecedor será notificado por escrito. Neste caso serão interrompidos os prazos de 
recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação, quando ocorrerá um 
novo recebimento provisório, e o reinício de contagem dos prazos;  
 

6.4.2. Definitivamente, em até 15 (quinze) dias úteis, após verificação de que os materiais 
foram realizados de acordo com as condições e as especificações do termo de 
referência;  
 

6.5. Os materiais entregues em desacordo como especificado neste instrumento 
convocatório, na proposta do adjudicatário e/ou na amostra será rejeitado, parcialmente ou 
totalmente, conforme o caso, obrigando-se a Contratada a substituí-los no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas após o recebimento da comunicação oficial feita pela Secretaria 
solicitante, sob pena de ser considerado em atraso quanto ao prazo de entrega e sujeita à 
aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos.  
 
6.6. Os prazos serão em dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto de 
forma diferente.  
 
6.7. Os prazos se iniciam e vencem em dia de expediente normal.  
 

6.8. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do serviço recebido 
provisoriamente, será lavrado termo de recusa assinado por responsável designado pela 
Secretaria solicitante, no qual se consignarão as desconformidades, devendo o serviço ser 
refeito.  
 
6.9. Após a notificação à Contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, 
iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação. 
 
6.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
7. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  
(Art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  
 
7.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 
12(doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, e, será contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  
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7.2. A Contratada deverá oferecer garantia dos produtos, compreendendo os vícios de 
qualidade. Quando o fabricante oferecer garantia superior ao solicitado, será considerado o 
prazo ofertado pelo fabricante. O prazo de garantia passa a contar da data do recebimento 
definitivo do item pela Secretaria solicitante. 

 
7.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
 
7.4. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 
normas técnicas específicas.  

 
7.5. Assistência Técnica autorizada limitada ao município de Salvador oferecido pelo período 
de garantia, sem ônus para o Contratante, devendo a Contratada informar o endereço de onde 
será prestado serviço de assistência técnica na proposta. 
 
7.6. Caso a Assistência Técnica autorizada esteja localizada fora da região determinada, a 
Contratada deverá declarar comprometer-se com a retirada e envio dos produtos ao local de 
assistência, bem como seu retorno à origem, sem nenhum custo ao Município.  
 
7.7. A assistência técnica deverá ser prestada preferencialmente in loco ou, caso necessite, 
a Contratada deverá arcar com despesas de transporte até a assistência técnica. 
 
7.8.  A Contratada será responsável pela substituição, troca ou reposição dos mesmos se, 
porventura, forem entregues com qualquer defeito, avaria ou incompatibilidade com as 
especificações deste Termo de Referência.  

 
7.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 
equipamento.  

 
7.10. A Contratada deverá entregar os equipamentos acompanhados de seus certificados de 
garantia e manuais de operação e manutenção editados pelo fabricante, podendo ser originais, 
cópias reprográficas sem autenticação ou obtidos via internet no site do fabricante. Os 
documentos deverão estar em língua portuguesa ou traduzidos para este idioma.  
 
7.11. Não estando o material entregue em consonância com o contratado, a sua substituição 
deverá ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados do recebimento da 
notificação, sob pena de serem aplicadas às sanções previstas neste edital e na legislação 
vigente.  
 
7.12. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias.  
 
7.13. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data 
de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada.  
 
7.14.  O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 
pelo Contratante.  
 
7.15. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.  
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7.16. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  
 
7.17.  O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado. 
 
7.18.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
(Art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
 
8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
8.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 

8.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

 
8.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119). 
 
8.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
 
8.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  

 
8.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121 caput e  §1º). 

 
8.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 
 
8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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8.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federal, Estadual e Municipal e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS 
(CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não 
estejam regularizados. 
 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)  
 

9.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são aquelas 
no Edital. 
 
9.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no edital. 
 
9.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
 
9.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 

9.3.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 
9.3.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 
 

9.3.3.1. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

 
9.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
 

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 
9.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
 
9.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
9.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
 (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da Lei nº 14.133/2021)  
 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
10.2. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com cada Nota Fiscal, os 
seguintes documentos: 

 
10.2.1. Prova de regularidade relativa à débitos federais, estaduais e municipais. 
10.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços 

(FGTS), mediante apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF. 
10.2.3. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 
10.2.4. Prova de regularidade perante o CADIN. 

 
10.3. Por força do Decreto Municipal nº 23.856 de 03 de abril de 2013, publicado no DOM nº 
5.826 de 04/04/2013, o(s) pagamento(s) devido(s) ao(s) fornecedor(es) será(ão) efetuado(s), 
exclusivamente, por crédito na conta corrente especificada pelo credor, mantida em instituição 
financeira indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda- SEFAZ, a saber BANCO BRADESCO 
S/A. 
 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento do Município. 
 
11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

a) Gestão/Unidade: 610002 - SEINFRA – Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras 

Públicas; 

b) Fontes de Recursos: 1.500.1 – Recursos não vinculados de Impostos; 

c) Projeto: 15.451.00009.121900 – Novo Mané Dendê; 

d) Natureza da Despesa:  44.90.52 - Equipamento e Material Permanente. 

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 
 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

12.1. Receber os materiais no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
12.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 
 
12.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
12.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
 
12.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
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12.6. Devolver os materiais entregues fora das especificações exigidas ou quando não 
estejam de conformidade com os padrões de qualidade, dando ciência dos motivos da recusa à 
Contratada que assumirá todas as despesas daí decorrentes. 
 
12.7. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades; 
 
12.8. Atestar as notas fiscais/faturas emitidas pela Contratada, recusando-as quando inexatas 
ou incorretas, efetuando todos os pagamentos nas condições pactuadas; 
 
12.9. Emitir Autorização de Fornecimento para instruir a entrega dos materiais; 
 
12.10. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as exigências 
do Termo de Referência e seus anexos. 
 
12.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
 

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda, efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, 
conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal com todas as discriminações inerentes ao objeto. 

 
13.2. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português 
e da relação da rede de assistência técnica autorizada;  
 
13.3. Responder por quaisquer danos e prejuízos causados em função do objeto do contrato 
firmado, bem como por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralizações na entrega dos 
materiais, salvo na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, 
e desde que comunicados à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou 
da ordem expressa e escrita da CONTRATANTE; 
13.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas 
expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto do contrato em que se verifiquem 
má qualidade, vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de 
materiais ou equipamentos inadequados, se for o caso, ou não correspondente(s) ao(s) 
material(is). 
 
13.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
13.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
13.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
13.8. Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos, fornecendo toda e 
qualquer orientação necessária. 

 
13.9. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem ao 
patrimônio da Contratante ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente. 
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13.10. dimensionar o esforço necessário para o cumprimento do objeto do presente Termo de 
Referência, não cabendo posteriormente, acréscimos nos preços contratados por conta de 
eventuais desconhecimentos das condições ora previstos e do escopo do objeto contratado. 

 
13.11. assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela qualidade dos 
equipamentos. 
 
14. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
 

14.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 
o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133/2021.  
 
14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
15.1. O fornecedor sujeitar-se-á, no caso de cometimento de infrações ou inadimplemento de 
suas obrigações, às penalidades previstas na Lei Municipal nº 6.148 de 28 de junho de 2002, no 
Decreto Municipal nº 15.984 de 21 de setembro de 2005, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couberem, as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo das demais 
cominações legais. 
 

16. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

16.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela unidade demandante Gerência 
Ambiental da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas - SEINFRA, através da 
cooperação técnica da sua equipe, estando em consonância com as disposições legais e 
normativas aplicáveis e com interesse e conveniência da Administração, afastando-se as 
características, cláusulas e condições que direcionem, comprometam, restrinjam ou frustre o 
caráter competitivo da licitação, passando, assim, a integrar o processo administrativo 
formalizado. 
 
Salvador, 03 de setembro de 2024 
 
 
Danilo Gonçalves dos Santos Sobrinho 
Gerente – SEINFRA 
Matricula 3143363 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
 
1 - OBJETO 
Aquisição de 3 (três) equipamentos recicladores de resíduos da construção civil, também 
denominado triturador ou britador de entulhos, conforme as especificações, previsto no Projeto 
Piloto de Resíduos Sólidos no âmbito do Projeto Novo Mané Dendê, conforme especificações e 
condições descritas neste Termo de Referência., a serem instalados na poligonal de atuação do 
Projeto Novo Mané Dendê (PNMD), no Subúrbio Ferroviário, Salvador/Ba. 
 
2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
A bacia do rio Mané Dendê, no geral, apresenta índices satisfatórios de coleta de resíduos 
domiciliares, pois além da coleta convencional realizada por caminhão compactador, conta com 
a coleta alternativa por meio de triciclo, ambas implantadas pela Empresa de Limpeza Urbana 
de Salvador - LIMPURB, órgão municipal responsável pelo serviço de limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos urbanos. No entanto, apesar da solução alternativa na execução da coleta, 
observa-se a necessidade de implantar novos equipamentos visado melhorar a infraestrutura de 
acondicionamento desses resíduos, pois, apesar dos avanços no sistema de coleta, se faz 
necessária estruturação de pontos de descarte em áreas de difícil acesso. 
Para equacionar o maior problema relacionado ao manejo de resíduos identificado poligonal de 
atuação do Projeto, qual seja a disposição inadequada de resíduos da construção civil, resíduos 
de podas e outros resíduos volumosos (colchões, carcaças de fogões, sofás, geladeiras, etc.) 
que são depositados na maioria das vezes em passeios, vias e terrenos e de forma dispersa em 
toda a região, principalmente no entorno de caixas coletoras remanescentes na área, foi proposto 
a implantação da rede de ecopontos.  
Os ecopontos destinam-se a receber, gratuitamente, pequenos volumes de resíduos de 
construção civil, resíduos volumosos, resíduos de podas e resíduos recicláveis secos. São 
instalações apropriadas, localizadas em pontos estratégicos e de fácil acesso do público, onde 
os citados resíduos são descartados de forma adequada, facilitando seu descarte dentro de 
caixas exclusivas para cada tipo de resíduo já segregado na fonte.  
Para beneficiamento do entulho de construção civil limpo – contendo, sobretudo, restos de 
alvenaria levados diretamente por moradores ou por pequenos transportadores, até 
2m3/dia/gerador – a concepção original do ecoponto contempla a instalação de equipamento 
reciclador de entulho, de forma a promover sua trituração no próprio local, possibilitando aos 
moradores o reaproveitamento desses resíduos como material agregado que pode substituir a 
brita ou a areia em obras que não tenham função estrutural.  
Os resíduos de construção segregados na fonte, após vistoria do técnico na unidade do 
ecoponto, passarão pelo processo de trituração pelo equipamento reciclador, operado por 
técnicos devidamente qualificados. Os agregados ficarão à disposição da população ou até 
mesmo da Administração Pública.  
Entendemos que a aquisição e instalação dos bens, objeto deste escopo, será extremamente 
útil e oportuna para a adequação do manejo dos resíduos sólidos urbanos da região da bacia do 
rio Mané Dendê, pois os equipamentos permitirão o aproveitamento dos resíduos da construção 
civil, evitando-se o descarte irregular ou mesmo o transporte desse material para o aterro 
sanitário de resíduos inertes.  
 
3 - PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A contratação em voga está inserida no Plano de Aquisições versão 19, aprovada pelo BID, na 
linha 2.1. 

 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os requisitos adotados atendem aos mínimos de qualidade, de modo a possibilitar a seleção da 
proposta mais vantajosa e mediante ampla competição. 
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4.1 – Nível de qualidade 

Deverá atender as especificações técnicas constantes no Termo de Referência. Os 
equipamentos deverão ser novos e acondicionados adequadamente em suas embalagens 
originais lacradas e deverão, comprovadamente, estar em fase normal de produção/fabricação, 
não sendo aceitos equipamentos descontinuados ou fora de linha de produção do fabricante. Os 
equipamentos deverão ser fornecidos com todos os acessórios necessários à sua perfeita 
operação, incluindo a documentação técnica completa e atualizada, como manuais, guias de 
operação e outros pertinentes. 

4.2 – Sustentabilidade 

A instalação dos recicladores de resíduos da construção civil, também denominado triturador ou 
britador de entulhos já representam um ganho ambiental de proteção ao meio ambiente e 
promoção da saúde pública, uma vez que os equipamentos permitirão o aproveitamento dos 
resíduos da construção civil, evitando-se o transporte desse material para o aterro sanitário de 
resíduos inertes. 

Devem ser adquiridos produtos que garantam eficiência na proteção do meio ambiente. 

4.3 – Critérios de seleção do fornecedor 

Os fornecedores serão selecionados pelo menor preço ofertado, desde que atenda às exigências 
contidas no Edital de licitação. 

 
5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  
 
O apoio do programa Novo Mané Dendê às atividades de limpeza urbana e manejo dos resíduos 
sólidos destaca mais uma forma de somar esforços afim de estimular alternativas que viabilizem 
a sustentabilidade social, econômica, ambiental da bacia do rio Mané Dendê. 
 
Em se tratando dos equipamentos recicladores de resíduos da construção civil, também 
denominado triturador ou britador de entulhos às necessidades da área de intervenção de Projeto 
Novo Mané Dendê, podemos destacar diversas características que contribuem para a mitigação 
de alguns desafios presentes no manejo dos resíduos sólidos urbanos na bacia do rio Mané 
Dendê, a saber: 

 

- Criação de pontos específicos para a destinação de entulhos, resíduos volumosos e 
podas na bacia no Mané Dendê, viabilizando minimização de impacto ambiental e visual.; 

- Redução volumétrica de entulhos de construção por meio da trituração, além de  
viabilizar a geração de agregados ficarão à disposição da população ou até mesmo da 
Administração Pública para serem aproveitamentos para substituir a brita ou a areia em 
obras que não tenham função estrutural; 

- Descarte de resíduos de forma indiscriminada, uma vez que diferentes tipos de resíduos 
são descartados conjuntamente, a exemplo dos resíduos domiciliares e os resíduos da 
construção civil. 

 
Estima-se que, com o valor orçado, e considerando a disponibilidade de recursos para efetivação 
da ação, seja possível adquirir os equipamentos, sendo que os quantitativos individuais estão 
contidos no Termo de Referência. A quantidade de equipamentos a serem adquiridos foi definida 
considerando a demanda para estruturação da rede de ecopontos da bacia do rio Mané Dendê, 
que envolve parcialmente cinco bairros, Alto da Terezinha, Ilha Amarela, Itacaranha, Plataforma 
e Rio Sena.   
 
6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
Em atendimento ao disposto no Art. 44 da Lei 14.133/2021, foram pesquisadas no mercado e 
em outros órgãos e entidades soluções diversas para a demanda, com objetivo de identificar a 
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 
necessidades da administração e aos requisitos apresentados no presente estudo. 
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Dessa forma a aquisição dos equipamentos por parte do Projeto Novo Mané Dendê apresenta-
se com uma das ações de suporte às suas estratégias de desenvolvimento e execução de 
políticas públicas voltadas ao atendimento das populações de sua área de atuação, visando 
melhorar o manejo dos resíduos sólidos urbanos.  
 
7 – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
 
Para composição dos preços foi realizada pesquisa no Portal de Compras do Governo Federal, 
com vistas à utilização dos preços de equipamentos semelhantes adquiridos por órgãos públicos 
em licitações mais recentes, bem como foi publicado Aviso de Cotação no Diário Oficial do 
Município de Salvador, em 26 de agosto de 2024, e encaminhado solicitação de orçamento à 
empresas que comercializam o equipamento.  
 
Será considerado o menor valor entre a média e a mediana como valor máximo aceitável. 
 
Aliar a pesquisa de preço entre os valores de aquisição dos órgãos governamentais reflete os 
preços praticados no mercado, e garante de certa forma, que os preços sejam justos e que o 
valor dos equipamentos não esteja subfaturado no ato do certame licitatório de maneira a impedir 
o fornecimento dos itens. Desse modo permite o cumprimento do princípio da economicidade da 
administração pública, da eficiência e eficácia. 
 
Importante deixar consignado que o critério utilizado na estimativa foi o de menor valor e a 
pesquisa observou o quanto disciplinado na Instrução Normativa nº 65/2021. 
 
Desta forma, em anexo ao presente ETP, encontra-se o Memorial de Cálculo. 
 
8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
Dada à natureza da aquisição envolvida no presente ETP, que cuida de equipamentos para 
adequação de manejo dos resíduos sólidos urbanos na bacia do rio Mané Dendê no âmbito do 
Projeto Novo Mané Dendê, a fim de viabilizar a destinação adequado de resíduos da construção 
civil, resíduos de podas e outros resíduos volumosos , não se cogita de qualquer incursão 
relacionada à manutenção ou assistência técnica. O equipamento deverá atender as 
especificações técnicas e garantias constantes no Termo de Referência.  
 
Os equipamentos aqui definidos, são largamente utilizados no segmento da construção civil, os 
quais são de uso comuns e com disponibilidade no mercado. Tais itens permitirão a oferta de 
insumos e a melhoria do manejo e destinação dos resíduos gerados em domicílios de difícil 
acesso da bacia do rio Mané Dendê. 
 
9 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 
 
Não poderá ser parcelado. 
 
10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
 
Espera-se com essa contratação atender a demanda de adequação do manejo dos resíduos 
sólidos na bacia do rio Mané Dendê, no âmbito do Projeto Novo Mané Dendê, com a entrega 
equipamento (triturador ou britador de entulhos ), atividade importante para o desenvolvimento 
sustentável da região, diminuindo os riscos de poluição do meio ambiente e favorecendo a 
sustentabilidade ambiental, social e econômica com a destinação ambientalmente adequada dos 
resíduos gerados em domicílios da região. 
 
A aquisição dos triturador ou britador de entulhos a serem instalados nos ecopontos, objeto 
desse ETP, permitirá a criação de pontos específicos para a destinação de entulhos, resíduos 
volumosos e podas, a melhoria da logística operacional de recolhimento por parte da empresa 
de limpeza urbana, ao minimizar as chances de disposição irregular nas vias públicas, como 
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também evitam que os resíduos sejam descartados de forma irregular na via pública sejam 
carreados para o sistema de drenagem das águas pluviais e/ou leito dos rios. 
 
 
11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
 
Dada à natureza da contratação envolvida no presente ETP, que cuida de aquisição de 
equipamentos para o Programa Novo Mané Dendê, o inciso X do art. 4º do Decreto XX não se 
aplica ao caso concreto.   
 
12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTE 
 
Dada à natureza da contratação envolvida no presente ETP, que cuida de aquisição de 
equipamentos para o Programa Novo Mané Dendê, não se cogita de qualquer contratação 
correlata ou interdependente.   
 
13 – IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
Dada à natureza da contratação envolvida no presente ETP, que cuida de aquisição de 
equipamentos para o Programa Novo Mané Dendê, o inciso XII do art. 4º do Decreto XX não se 
aplica ao caso concreto.   
 
14 - ANÁLISE DE RISCOS 
 
Em anexo apresenta-se a Matriz de Risco, considerando o nível de impacto e probabilidade, 
conforme quadro a seguir. 
 

 

 
 
15 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
Declaro que a contratação é viável conforme apresentado neste Estudo Técnico Preliminar



 

ANEXO 1 – MATRIZ DE RISCO 
IND

. 
RISCO CAUSA 

DANO/ 
CONSEQUENCIA 

PROBABILID. 
(1 a 5) 

IMPACTO  
(1 a 5) 

CLASSIF. 
AÇÃO 

PREVENTIVA 
RESPONS. 

AÇÃO DE 
CONTIGÊNCIA  
 (Se o risco se 

concretizar) 

RESPONS. 

1 
Questionamento 

excessivos no pregão 
Informações 
insuficientes 

Atraso no 
processo 
licitatório 

3 3 Médio  

Maiores 
informações 
no Termo de 
Referência  

UGP/ 
SEINFRA 

Fornecer 
informações 
solicitadas 

UGP/CEML
/SEINFRA 

2 

Licitação deserta ou 
com lote deserto 

Variação do 
preço/condições 
de participação 

Não realização da 
aquisição 

3 5 Alto Não se aplica.  
Não se 
aplica 

Revisão das 
condições de 

participação, preço 
e especificações, 
visando realizar 

nova convocação 

UGP/CEML
/SEINFRA 

3 
Incapacidade da 

empresa vencedora 
para entrega e 
instalação do 
equipamento 

Falta de Análise 
do Edital 

Falta do Material 1 5 Médio  

Maiores 
informações 
no Termo de 
Referência  

UGP/ 
SEINFRA 

Fornecer 
informações 
solicitadas 

UGP/CEML 

4 Solicitação de 
reequilíbrio e 
cancelamento 

subsequentes à 
assinatura de Ata 

Variação de 
preço 

Possível aumento 
no valor, em 

função de fato 
superveniente  

1 3 baixo Não previsível 
Não se 
aplica 

Abertura de 
processo 

administrativo para 
análise do pedido 

UGP/ 
SEINFRA 

5 
Indisponibilidade do 

bem licitado 
Não se aplica Atraso na entrega 1 5 Médio  Não previsível 

Não se 
aplica 

Abertura de 
processo 

administrativo para 
apuração de 

responsabilidades 

UGP/ 
SEINFRA 

6 

Fornecimento de 
baixa qualidade 

Descumprimento 
das 

especificações 
conforme Termo 

de Referência 

Resultados 
Insatisfatório  

1 5 Médio  

Notificação da 
empresa e 

não emissão 
do Termo de 

Entrega 
Definitiva 

UGP/ 
SEINFRA 

Solicitar notificação 
e abertura de 

processo 
administrativo se 

necessário. 

UGP/ 
SEINFRA 

 


